DECRETO N º 025/2009 
DATA: 30 de Maio de 2009 

SUMULA: Aprova a Instrução Normativa n. 008/2009, que estabelece normas gerais a serem observadas pelo Recursos Humanos.

ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no âmbito do Poder Executivo,

DECRETA: 

Art. 1º. O Recursos Humanos obedecerá aos critérios e normas estabelecidos na Instrução Normativa n.008/2009, aprovada por este decreto. 

Art. 2°. Todas as secretarias e órgãos da Administração Indireta sujeitam-se, no que couber, à referida Instrução Normativa. 

Art. 3º. Caberá ao Sistema de Controle Interno - SCI prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos deste Decreto. 

Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM ESTADO DE MATO GROSSO. 

Em, 30 de Maio de 2009

ALESSANDRO NICOLI 
PREFEITO MUNICIPAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI N° 008/2009.

Recomenda a observação da norma constante no Anexo I.

O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Carmem, no uso de suas atribuições legais, em especial considerando os Princípios Constitucionais da Legalidade, Eficiência, Impessoalidade, Moralidade e Publicidade, bem como o disposto na Lei Complementar n° 101; Lei Federal 4.320/64 e Lei Municipal nº 319/2007,

R E S O L V E

Art. 1° Sem prejuízo das atribuições estabelecidas no Decreto Municipal N° 025/2009 e demais legislação em vigor, o Sistema de Controle Interno recomenda a todas as unidades administrativas do Poder Executivo Municipal a observação da norma constante em  anexo.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

Santa Carmem, 30 de Maio de 2009.

Lilian Ribeiro dos Santos

Controladora Interno

ANEXO I
INSTRUÇÃO NORMATIVA – IN Nº 008/2009 

VERSÃO – 01

DATA DA APROVAÇÃO – 30/05/2009
ATO DE APROVAÇÃO – DECRETO MUNICIPAL Nº 025/2009
UNIDADE RESPONSÁVEL – SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

I – FINALIDADE:

A presente Instrução Normativa tem por objetivo essencial a regulamentação do Departamento de Recursos Humanos do município de Santa Carmem MT, realizando controle preventivo, possibilitando a realização de todos os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação existente contribuindo para que não se comentam falhas ou ilegalidades, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas:

II – ABRANGÊNCIA:

Abrange todas as Secretarias, a Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e todos os servidores.

III – CONCEITOS:

Objetivando uma melhor receptividade e entendimento da presente Instrução Normativa, faz-se necessário a conceituação de alguns tópicos que envolvem a matéria:

Admissão: é o ingresso de servidor nos quadros da Administração Pública. A admissão para serviço temporário ocorre com a assinatura do contrato;

Cargo em Comissão: cargo de chefia em que há nomeação precária, uma vez que seu ocupante é demissível, pois é de livre escolha e nomeação, assim como de livre exoneração. É assumido por funcionário cedido, provisoriamente, para o exercício em órgão do mesmo Poder, ou em diferente. Os cargos em comissão admitem o provimento independente de concurso, e também são destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento, devendo parte deles ser preenchida tão só por servidores públicos.

Cargo Público: é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional da Administração Pública direta, das autarquias e das fundações públicas que devem ser cometidas a um servidor, nos termos do Art. 37, I, da CF;
Emprego Público: é o conjunto de atribuições e responsabilidades que devem ser cometidas a agente contratado pela Administração Direta, Autárquica, fundacional, empresas públicas ou sociedade de economia mista, por meio de concurso público.

IV – PROCEDIMENTOS

Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na Lei de Estrutura Organizacional do Município, na Lei de Plano de Cargos e Vencimentos, o Sistema de Controle Interno recomenda ao Setor de Recursos Humanos a adoção dos seguintes procedimentos na prática de suas atividades:

1. Toda a documentação do servidor deverá ficar em pasta funcional individual em arquivo próprio ordenada por secretaria/seção;
2. Manter arquivo próprio de toda a legislação e documentos pertinentes ao Setor de Recursos Humanos, tais como: Lei de contratação temporária, estatuto dos servidores, Leis municipais de reajuste e revisão geral, CLT, tabelas e instruções do INSS, pareceres jurídicos, Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal;

3. Manter tabela e controle sobre contratações temporárias, demonstrando a data de contratação e data de vigência do contrato, prorrogação de vigência do contrato acompanhado do respectivo termo aditivo;

4. Manter pesquisa de assiduidade do servidor através de modelo específico;

5. Manter controle sobre a lotação do pessoal em seus setores específicos;

6. Manter controle de afastamento de servidores em gozo de benefício previdenciário;

7. Manter controle das exigências contidas em Instruções Normativas do Tribunal de Contas;

8. Incentivar a criação do sistema de avaliação periódica do Servidor Público Municipal nos termos do inciso III, §1º do artigo 41 da Constituição Federal;

9. Incentivar a implantação de programa de reciclagem e treinamento permanente do servidor público municipal, objetivando a profissionalização, em conjunto com os demais setores da administração;

10. Manter o controle e elaboração da folha de pagamento mensal, anexando periodicamente à folha de pagamento certidão dos chefes de setores atestando que todos os servidores que constam na folha estão em efetivo exercício de suas funções;

11. Manter controle da folha dos agentes políticos (Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários) em pastas separadas;

12. Manter o acompanhamento dos gastos com pessoal, tendo em vista os limites determinados pela legislação vigente;

13. Viabilizar a aplicação das normas pertinentes ao departamento contido na Lei de Responsabilidade Fiscal;

14. Manter controle de recolhimento das contribuições previdenciárias dos servidores e fazendo constar nas GFIPS;

15. Manter controle sobre passivo trabalhista, tais como INSS, FGTS, Precatórios e outros;

16. Manter controle de todos os contratos de parcelamento com documentação pertinente, tais como: acordos, programas de demissão voluntária e outros;

17. Solicitar ao Setor de Compras de materiais ou serviços pertinentes ao Setor;

18. Prestar informações ao Sistema de Controle Interno referentes às irregularidades verificadas no Setor;

19. Manter a Contabilidade Geral informada de todas as ações do Departamento de Recursos Humanos;

20. Solicitar parecer escrito da Assessoria Jurídica no caso que requerer;

21. Manter cadastro e registro de servidores, organizados por Órgãos, por Secretarias e por unidades orçamentárias;

22. Manter controle de passivos trabalhistas por meio de registros analíticos, por ordem de apresentação, individualizados e atualizados anualmente;

23. Providenciar apropriação, cálculo e solicitação de pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre a folha de pagamento, dentro dos prazos estabelecidos pela Legislação competente;

24. Recomendar que a contratação temporária somente ocorra depois de autorizada pela Secretaria competente, através de despacho formal;

25. Recomendar que os trabalhos do contratado iniciem somente após a assinatura do contrato administrativo, sendo atribuída ao Secretário da área a responsabilidade de fiscalização e controle;

26. Providenciar o controle dos contratos administrativos, ordenados em pasta própria e relacionados por unidade administrativa, por ordem alfabética e por data de vencimento;

27. Permitir a nomeação de servidores concursados se obedecida rigorosamente a ordem de classificação de cada cargo;

28. Anexar cópia do quadro de aprovados a todos os atos de nomeação dos servidores concursados, inclusive fazendo publicar no quadro de avisos da Prefeitura o ato de nomeação do servidor;

29. Determinar a obrigatoriedade de marcação do ponto eletrônico a todos os servidores da administração, sob pena de exclusão da folha;

30. Exigir que o quadro de apuração de freqüência, seja preenchido por ordem alfabética, indicando as ocorrências no mês;

31. As licenças médicas aos servidores deverão ser concedidas nos afastamentos de até 15 (quinze) dias, mediante apresentação de atestado médico emitido por profissional médico; nos afastamento superiores a 15 (quinze) dias o servidor deverá obrigatoriamente ser submetido à perícia médica do instituto de previdência;

32. As transferências de lotação de servidores só devem ocorrer para atender à conveniência do serviço público municipal ou a pedido do servidor, mediante preenchimento do formulário próprio, com anuência e aprovação dos responsáveis pelas duas Secretarias envolvidas e pelo Prefeito Municipal com despacho para inclusão na folha de pagamento do Setor onde está sendo alocado;

33. O Departamento de Recursos Humanos deverá providenciar, anualmente no período de janeiro a fevereiro, atualização dos dados cadastrais dos servidores concursados, disponibilizando formulário próprio, a ser preenchido pelo servidor e devolvido ao Departamento;

34. Solicitar a avaliação de desempenho funcional dos servidores municipais, dentro dos critérios estabelecidos na Legislação vigente, arquivando os relatórios individuais nas respectivas pastas funcionais dos servidores;

35. Elaborar quadro de férias regulamentares dos servidores, que devem ser previamente marcadas, com o preenchimento do quadro de férias, a ser enviado a todas as Secretarias até o dia primeiro de dezembro de cada ano;

36. Os chefes deverão analisar o quadro de férias e aprová-lo, atendendo para possíveis excessos de servidores de férias em determinados períodos, quando podem ocorrer estrangulamentos da capacidade de serviço do Setor;

37. Deverão ter prioridade na marcação de férias durante o período escolar (janeiro, fevereiro e julho) os servidores com filhos em idade escolar, resguardando o direito da Administração em conceder férias de acordo com a conveniência do trabalho;

38. Qualquer solicitação de alteração no quadro de férias seja levada a efeito se aprovada pela chefia imediata e pelo Secretário da pasta, com a devida justificativa e desde que haja a marcação do novo período;

39. Não permitir o fracionamento das férias, senão em benefício da Administração, com a devida aprovação e justificação da chefia imediata e do Secretário da pasta, além da marcação do novo período, salvo disposição contrária no plano de cargos e salários ou lei específica;

40. O quadro de férias, após preenchido e aprovado, seja devolvido ao Setor de Recursos Humanos até o dia 20 de dezembro, que deverá providenciar a sua publicação e comunicação ao servidor com antecedência de trinta dias do seu período de gozo de férias;

41. Os laudos e relatórios deverão ser emitidos por profissionais habilitados, que avaliem as condições de trabalho e registrem os agentes nocivos à saúde dos servidores e relatem as prevenções a serem adotadas, que serão informadas ao INSS.

V – DISPOSIÇÕES GERAIS:

a) Os procedimentos recomendados por esta Instrução Normativa se sujeitam a fiscalização in loco a serem realizados pelo Sistema de Controle Interno;

VI – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido de atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dispostos no Artigo 37 da Constituição Federal.

Os instrumentos legais que fundamentam essa Instrução Normativa compreendem os artigos 31, 39, §2º, 70 e 74 da Constituição Federal; Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992, na Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, além de outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de Contas do Estado
VII – DISPOSIÇÕES FINAIS;

O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração da responsabilidade da realização do ato contrário as normas instituídas;

A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de dever funcional e será punida na forma prevista em lei;

Aplica-se, no que couber aos instrumentos regulamentados por esta Instrução Normativa as demais legislações pertinentes;

Ficará a cargo da controladoria municipal, unificar e encadernar, fazendo uma coletânea das instruções normativas, com a finalidade elaborar o Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle Municipal, atualizando sempre que tiver aprovação de novas instruções normativas, ou alterações nas mesmas.

Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.
Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Santa Carmem, MT 30 de Maio de 2009

____________________________________

LILIAN RIBEIRO DOS SANTOS

CONTROLE INTERNO

CIENTE:

______________________

ALESSANDRO NICOLI

PREFEITO MUNICIPAL
